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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E/OU RECONSIDERAÇÃO

Referência: Concorrência nº 5/2011

Requerente: TALENTOS CINEVÍDEO LTDA.

I – RELATÓRIO


A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou Edital para realização de licitação na modalidade Concorrência, registrada sob o número 5/2011, cujo objeto é a “Prestação de serviços de criação, produção, edição e finalização de telejornais, vinhetas e programas de televisão...”.


Publicado o Edital em 4/6/2011, a empresa TALENTOS CINEVÍDEO LTDA. apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, requerendo a exclusão de cláusula do Edital que especifica, à qual foi negado provimento.


Inconformada, a Requerente apresentou “pedido de esclarecimento e/ou reconsideração à decisão negativa de provimento à impugnação”.


Argumenta a Requerente, em síntese, que não ficou definido o entendimento da Comissão quanto à exigência do item 2.3.3 e reitera a necessidade de reconsiderar a decisão e retirar o item 50 do Anexo I do Edital.

Recebido, responde ao Pedido, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, a Comissão Permanente de Licitação, embora entenda já ter se pronunciado devidamente sobre a matéria, em resposta à impugnação apresentada, reconhece o direito de petição que é próprio dos atos administrativos que primam pela publicidade e possibilidade de ampla defesa e contraditório.

Quanto ao que pede a Requerente, reiteramos o entendimento desta Comissão, como se segue.

A Requerente questiona os motivos que levaram a Comissão a negar provimento à impugnação quanto à retirada do item 2.3.3:

a) que trata-se de padrão adotado pela Câmara: se esse padrão for contrário à lei, deve ser mudado. 

Concordamos, inteiramente com a Requerente, no entanto, o item 2.3.3 em nada contraria a lei, posto que visa garantir que a Administração tenha acesso às informações financeiras da empresa para sua qualificação econômico-financeira, nos termos da Lei nº 8.666/93;

b) que a existência do item 2.3.3 não traz prejuízo, caso não haja qualquer licitante que nele se enquadre: portanto, estaria a Comissão reconhecendo que a existência de licitante que se enquadre na situação, trará prejuízo à Requerente.

Por óbvio que a leitura feita, imagino que por descuido, não se ateve a todo o argumento, pois, considerando a alegação da impugnação de que não pode haver empresa cuja atividade seja compatível com o objeto licitado e que atenda ao item 2.3.3, respondemos que, se tal fato ocorrer, e, portanto, “não haja qualquer licitante que nele se enquadre”, nenhum prejuízo traz ao processo, a manutenção do item 2.3.3.

c) quanto à licitante que descumpra as normas a que se submete: afirma que “diz a decisão será inabilitado o licitante” e quer que a Comissão esclareça se declarará inaptas “as empresas que atuam na atividade licitada”, e que, segundo a Requerente, “estão legalmente impedidas de se enquadrar no SIMPLES”.

Mais uma vez, a Requerente não traz toda a resposta dada ao questionamento, haja vista que a Comissão explicou que:

“Em se apresentando licitante que descumpra as normas a que se submete, será o caso de declaração de não-participante, inabilitação, recurso ou tantos outros atos próprios do processo licitatório e que garante ampla defesa a todas as partes interessadas.”

Assim, como está sendo garantido à Requerente o direito de contraditório e ampla defesa, será garantido a qualquer participante ou interessado o mesmo direito, nos termos da Lei, para as devidas comprovações de atendimento ou não às regras do Edital, no momento em que as situações, efetivamente, se apresentarem, não sendo possível à Comissão declarar nenhuma empresa inabilitada antes do início do certame.

Quanto à resposta dada para a impugnação ao item 50 do Anexo I do Edital, a Requerente apresenta sua própria tradução, ou dedução, em que afirma que “a decisão diz que a Administração só tem o dever de fiscalizar o contrato e a Comissão não está obrigada a conferir a lisura da proposta.”

Vejamos a resposta dada pela Comissão:

“Compete a cada licitante, observadas as regras do Edital e do contrato, a composição de seus preços para apresentação da proposta à Administração que não terá o encargo de apurar os itens que a compõe, mas sim, de fiscalizar a execução do contrato, nos termos acima detalhados.”

Realmente, em nada se assemelha ao apresentado pela Requerente. Diferente não poderia ser, já que partimos do princípio da boa-fé, ficando a cargo dos que praticam atos sem a devida lisura responder com as sanções cabíveis.

No que diz respeito às propostas, estas estão atreladas às regras fixadas em Lei e no respectivo Edital.

A Lei 8.666/93 estabelece:

“Art. 43 – A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

(…)

V – julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;”

A Requerente alerta sobre o princípio da legalidade, trazendo afirmações de Marçal Justen Filho, mas eximi-se de uma análise sistêmica de seus ensinamentos, já que o mesmo esclarece sobre a legalidade no processo licitatório:

“Seria inviável subordinar o procedimento licitatório integralmente ao conteúdo de lei... A lei ressalva a liberdade para a Administração definir as condições da contratação administrativa.

(…)

Assim, a Administração tem liberdade para escolher as condições sobre o contrato futuro. Porém, deverá valer-se dessa liberdade com antecedência, indicando exaustivamente suas escolhas. Tais escolhas serão consignadas no ato convocatório da licitação, que passará a reger a conduta futura do administrador.”

E, complementa, ao exemplificar a conduta da comissão no julgamento da proposta:

“Assim, SE o ato convocatório exige planilhas, informações complexas, demonstrativos, etc., sua ausência é causa de desclassificação... No entanto, é imperioso avaliar a relevância do conteúdo da exigência.” (grifo nosso)

Ora, o item 50 do Anexo I, questionado pela Requerente, traz claramente a escolha da administração em NÃO EXIGIR planilhas ou detalhamentos da proposta além dos previstos no Anexo III, decidindo pelo  menor valor total mensal cotado para a íntegra do item único, responsabilizando a licitante pela inclusão dos encargos devidos.

Escolha amparada pela legalidade, publicidade, moralidade, interesse público e tantos outros princípios, já que como frisamos na resposta à impugnação, esta Casa sempre primou pelo estrito cumprimento dos ditames legais, e não é diferente no procedimento em questão.

Tudo isso posto, entendemos ter esclarecido os pontos levantados e confirmamos, mais uma vez, que as cláusulas questionadas atendem a todos os princípios e disposições legais, não sendo necessária qualquer alteração no Edital da Concorrência nº 5/2011.

III – DECISÃO

Pelos esclarecimentos prestados, decide a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte NEGAR PROVIMENTO ao pedido de reconsideração apresentado pela empresa TALENTOS CINEVÍDEO LTDA., mantendo inalteradas as regras do Edital.

Belo Horizonte, 29 de junho de 2011.

Cristiano Ricardo Pereira



Márcia Ventura Machado

             Presidente
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